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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO, ESTUPRO 
QUALIFICADO E ESTUPRO DE VULNERÁVEL. RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. PROVA NOVA. 
NECESSIDADE DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que indeferiu 
revisão criminal em caso de condenação por estupro, estupro 
qualificado e estupro de vulnerável, sob a alegação de juntada 
de nova prova que demonstraria a falsidade das declarações da 
testemunha de acusação e vítima.
2. A parte recorrente foi condenada a vinte anos de reclusão, em 
regime fechado, por infração aos artigos 213, 213, parágrafo 1º, 
e 217-A, combinados com o 226, inciso II, na forma do artigo 71, 
todos do Código Penal.
3. O pedido de revisão criminal foi indeferido por ausência de 
justificação criminal para a prova nova apresentada, que não 
desconstituiu as decisões condenatórias anteriores.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a juntada de 
nova prova, sem a realização de justificação criminal, é suficiente 
para justificar a revisão criminal e a absolvição do recorrente
III. Razões de decidir
5. A decisão atacada está de acordo com a jurisprudência do 
STJ, que exige a comprovação da prova nova mediante 
procedimento de justificação criminal, conforme o art. 621, III, do 
CPP.
6. A ausência de justificação criminal para a prova nova 
apresentada impede a revisão das decisões condenatórias, uma 
vez que a prova não foi produzida judicialmente, assegurando o 
contraditório.
IV. Dispositivo
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7. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO, ESTUPRO 
QUALIFICADO E ESTUPRO DE VULNERÁVEL. RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. PROVA NOVA. 
NECESSIDADE DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão que indeferiu 
revisão criminal em caso de condenação por estupro, estupro 
qualificado e estupro de vulnerável, sob a alegação de juntada 
de nova prova que demonstraria a falsidade das declarações da 
testemunha de acusação e vítima.

2. A parte recorrente foi condenada a vinte anos de reclusão, em 
regime fechado, por infração aos artigos 213, 213, parágrafo 1º, 
e 217-A, combinados com o 226, inciso II, na forma do artigo 71, 
todos do Código Penal.

3. O pedido de revisão criminal foi indeferido por ausência de 
justificação criminal para a prova nova apresentada, que não 
desconstituiu as decisões condenatórias anteriores.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a juntada de 
nova prova, sem a realização de justificação criminal, é suficiente 
para justificar a revisão criminal e a absolvição do recorrente

III. Razões de decidir

5. A decisão atacada está de acordo com a jurisprudência do 
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STJ, que exige a comprovação da prova nova mediante 
procedimento de justificação criminal, conforme o art. 621, III, do 
CPP.

6. A ausência de justificação criminal para a prova nova 
apresentada impede a revisão das decisões condenatórias, uma 
vez que a prova não foi produzida judicialmente, assegurando o 
contraditório.

IV. Dispositivo

7. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim 
ementado: 

REVISÃO CRIMINAL Delitos de estupro, estupro qualificado e estupro 
de vulnerável em continuidade delitiva: - Juntada de nova prova que 
em confronto com as declarações da testemunha de acusação e vítima 
demonstram a falsidade de suas narrativas, de modo a justificar a 
absolvição do revisionando por falta de provas Procedimento de 
justificação criminal Juntada de documento não produzido em sede de 
justificação criminal que não desconstitui as decisões condenatórias 
anteriores - Inexistência de erro ou injustiça explícita do julgado 
Revisão conhecida e indeferida.

 

A parte recorrente foi condenado à pena de vinte (20) anos de reclusão, 
fixado o regime prisional fechado, por infração aos artigos 213, 213, parágrafo 1º, e 
217-A, combinados com o 226, inciso II, na forma do artigo 71, todos do Código 
Penal. Requer "O conhecimento do recurso especial e seu provimento para cassar o 
acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de Origem, a fim de 
que proceda a novo julgamento da revisão criminal, com a análise do conteúdo do 
laudo pericial, indicado pelo recorrente como prova nova" (e-STJ fl. 437). 

A insurgência foi admitida na origem e encaminhada a esta Corte.

O Ministério Público Federal emitiu parecer no seguinte sentido (e-STJ 
fls. 464/466):

EMENTA: Recurso Especial. Estupro de vulnerável. Revisão criminal. 
Art. 621, II e III do CPP. Nova prova. Necessidade de justificação 
criminal. Acórdão recorrido que guarda consonância com a 
jurisprudência desse STJ. Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes. 
Parecer pelo desprovimento do recurso especial.
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É o relatório.
 

VOTO

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, 
impõe-se o conhecimento do recurso especial.

Quanto ao mérito, o recurso deve ser desprovido.

A missão constitucional do STJ é ser uma Corte de precedentes, que 
visa uniformizar o direito infraconstitucional federal brasileiro.

Desse modo, estando a decisão atacada de acordo com as orientações 
deste Tribunal Superior a respeito da interpretação do ordenamento jurídico penal, as 
razões de recurso são insuficientes para alterar as conclusões alcançadas nas 
instâncias inferiores, as quais, aliás, possuem a competência ordinária para a análise 
aprofundada e acurada do acervo probatório acostado aos autos.

A decisão atacada não destoa dos precedentes desta Corte no sentido 
da necessidade do procedimento de justificação criminal para comprovação da prova 
nova prevista no art. 621, III do CPP. Assim, o caso, atrai a aplicação da Súmula 
83/STJ. Vale conferir:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. PROVA NOVA. 
JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DOS ARTIGOS 33 E 35 DA LEI 
11.343/06 E DO ARTIGO 244-B, DA LEI N. 8.069/1990. 
CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A questão acerca da existência do processo de justificação trata-se 
de inovação recursal. Além disso, a Corte de origem consignou que a 
defesa não apontou qualquer motivo para a não realização do 
procedimento de justificação criminal, limitando-se a apresentar laudo 
técnico unilateralmente produzido, o qual, repita-se, não se enquadra 
no conceito de "prova nova" apto a justificar a propositura de uma 
revisão criminal (e-STJ fls. 985).

2. Conforme decidido pelo Tribunal de Justiça, a descoberta de 
nova prova de inocência prevista no art. 621, III, do CPP, deve ser 
comprovada mediante procedimento de justificação criminal 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.443.970/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/2/2020, DJe de 
11/2/2020.), o que não foi feito no presente caso. Precedentes.

3. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos 
de prova aptos a manter a condenação do acusado pelos crimes dos 
artigos 33 e 35 da Lei 11.343/06 e do artigo 244-B, da Lei n. 
8.069/1990, tendo inclusive concluído que a condenação não teve 
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como lastro exclusivamente a filmagem produzida pelos policiais 
militares, mas também os dados obtidos na cautelar de interceptações 
telefônicas, que apontavam o peticionário como aquele que cooptava 
adolescentes em conflito com a lei para executar materialmente o 
tráfico de drogas (e-STJ fls. 984/990). Dessa forma, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
absolvição, por ausência de prova para a manutenção da condenação, 
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 
7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.526.544/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 29/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. REVISÃO CRIMINAL PROVA NOVA. DECLARAÇÃO 
EM MÍDIA SOCIAL. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVILMENTO 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante consignado no acórdão atacado, a prova nova 
trazida pelo ora agravante é unilateral, ou seja, não foi produzida 
judicialmente, assegurando o exercício do contraditório, por meio 
do procedimento de justificação criminal (HC n. 505.492/AM, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 18/6/2019, DJe de 1/7/2019).

2. Além disso, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do 
acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, ser o réu autor do delito descrito na exordial acusatória, 
a análise das alegações concernentes ao pleito de absolvição 
demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.

3. A revisão criminal deve trazer prova nova idônea, para fins de 
possível absolvição do condenado ou para uma eventual diminuição 
de sua pena. No caso, foi reconhecida a insuficiência de tal evidência 
para a pretendida comprovação da inocência do réu, com base no 
contexto fático-probatório dos autos, sendo inviável seu exame na via 
estreita do mandamus. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 815.249/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

 

Logo, estando o acórdão atacado, no tocante às teses 
recursais, respaldado na jurisprudência dominante desta Corte Superior, o recurso 
não comporta provimento.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : GIULIANO LUIZ TEIXEIRA GAINO  - SP157405
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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